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                   CNPJ: 04.216.132/0001-06



DECRETO N.º 917, DE 13 DE MARÇO DE 2020. 
Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do Município de Boa Vista do Cadeado, afetadas por ESTIAGEM (COBRADE – 14.110), conforme IN/MI 02/2016.

 

O Excelentíssimo Prefeito de Boa Vista do Cadeado, Senhor Fabio Mayer Barasuol, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012, 
CONSIDERANDO que o fenômeno ESTIAGEM permanece assolando o Município com os baixos índices de precipitação pluviométrica, verificados desde 1º de dezembro de 2019 até o dia de hoje, 13 de março de 2020, reforçados pelas altas temperaturas e elevada insolação, resultando em níveis baixíssimos de água, afetando drasticamente a sua disponibilidade tanto para o consumo humano, quanto para o consumo animal; 

CONSIDERANDO que alguns poços da rede pública de abastecimento de água para consumo humano já estão secando, bem como a existência de açudes, sangas e bebedouros secos no interior do Município, instalando-se uma crise no abastecimento de água da população e de animais, com inúmeros munícipes solicitando à Administração Pública Municipal medidas para o restabelecimento do abastecimento de água para consumo humano, bem como a abertura de bebedouros para os animais;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Municipal encaminhou, junto ao Setor de Compras e Licitação, a devida contratação de empresa especializada em perfuração de poço tubular profundo, para restabelecer o abastecimento de água para consumo humano nas localidades em que apresenta a sua falta;

CONSIDERANDO que os prejuízos em decorrência da estiagem no Município ultrapassam a soma de R$123.285.896,28, afetando em torno de 521 propriedades rurais, ou seja, número expressivo e quase totalitário das famílias do Município, que com o agravamento da estiagem já aponta perdas de 57% na cultura de soja, 37% de perdas na cultura do milho, 30% na bovinocultura do leite e a perda de milho silagem se mantém em 80%, resultando em prejuízos econômicos, conforme Estimativa de perdas apurada pela Secretaria Municipal de Agricultura, bem como pela EMATER, conforme documentação anexa.
CONSIDERANDO que a expectativa é de chuva abaixo da média, conforme comprovado pela informação da EMATER, que constatou apenas 149,5 mm em janeiro e 60 mm de chuva em fevereiro de 2020, em comparação ao do ano de 2019, quando houve 266 mm e 231 mm, nos respectivos meses, demonstrando a estiagem em que se encontram os produtores rurais, que afetou todo o Rio Grande do Sul, com vários episódios longos de janelas de tempo seco, com o predomínio de dias ensolarados, em que a temperatura se eleva e, de modo geral, tem-se um calor acima do normal, com temperaturas ultrapassando a climatologia do mês.
CONSIDERANDO que a estiagem já engloba todas as comunidades do Município, sendo que no corrente ano já foram solicitadas e realizadas trinta e duas construções e limpezas de bebedouros, destinados à dessedentação animal, com a previsão de que sejam realizadas novas solicitações de construção de bebedouros, devido à previsão não trazer boas perspectivas.
CONSIDERANDO que conforme dados do Ministério da Agricultura, em conjunto com outras entidades, a estimativa de perdas em decorrência da estiagem, já trazia dados preocupantes para o Rio Grande do Sul, com perdas superiores a 2,6 bilhões na cultura da soja; 1,2 bilhões na cultura do milho; e 93,6 milhões na atividade leiteira, que assola os inúmeros produtores, inclusive os do Município. 

CONSIDERANDO que solicitaram a decretação da situação de emergência: Conselho de Desenvolvimento Agropecuário, Conselho da Defesa Civil, EMATER, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, empresas locais (ProCampo, Bottega Agronegócio, Plantar), Sicredi, Secretário Municipal de Obras, Câmara de Vereadores, em reunião realizada no dia 06 de março. 
CONSIDERANDO que o parecer da Coordenadoria de Defesa Civil Municipal – CODECM nº 001/2020, relatando a ocorrência deste desastre, é favorável à declaração de situação de emergência.
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretada Situação de Emergência em virtude de desastre classificado como ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme IN/MDR nº 02/2016, de 20 de dezembro de 2016, em toda a área do Município de Boa Vista do Cadeado/RS.

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuar sob a coordenação da Defesa Civil Municipal, nas ações de resposta ao desastre, com a utilização de maquinas, equipamentos e veículos. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre sob coordenação da Defesa Civil Municipal.
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição Federal, autorizam-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente a agirem conforme preceitua a norma constitucional.
Parágrafo único: Será responsabilizado o Agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5º. De acordo com o art.167, § 3º da Constituição Federal, é admitida ao Poder Público em SE – Situação de Emergência ou ECP- Estado de Calamidade Pública a abertura de crédito extraordinário para atender a despesa imprevisível e urgente.
Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7º. De acordo como art. 4º, § 3º, inciso I, da Resolução 369, de 28 de março de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre os casos excepcionais, tem-se uma exceção para a solicitação de autorização de licenciamento ambiental em áreas de APP, nos casos de atividades de Defesa Civil, de caráter emergencial.

Art. 8º. De acordo com as políticas de incentivo agrícolas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que desenvolve diversos programas para auxiliar a população atingida por situações emergenciais, como por exemplo, a renegociação de dívidas do PRONAF e o PROAGRO, que garante a exoneração de obrigações financeiras relativas à operação de crédito rural de custeio, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos naturais.
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 60 dias, revogando-se o decreto n. 906 de 21 de janeiro de 2020.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias.
Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Cadeado, 13 de março de 2020.

FABIO MAYER BARASUOL
Prefeito
Registre-se e Publique-se.
Vanessa dos Santos Xavier Padilha,

Sec. de Adm. Planejamento e Fazenda

